APRECIAÇÃO DA COMISSÃO CIENTÍFICA INDEPENDENTE À CARTA E DOCUMENTOS ANEXOS, APRESENTADOS PELO CONSELHO CIENTÍFICO DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, RELATIVA AO PROCESSO DE CO-INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAS PERIGOSOS.

A Comissão Científica Independente (CCI) acaba de receber, através do Senhor Ministro do Ambiente e do Magnífico Reitor da Universidade de Coimbra, uma carta do Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e um conjunto de documentos, de muito diferenciada qualidade científica, alusivos ao processo de co-incineração. Estes documentos serão apreciados na generalidade (Parte I) e depois de forma mais detalhada (Parte II).

Numa primeira análise sumária da referida documentação, verificamos que o CC da FMUC recebeu um documento assinado pelos Drs José Silva e Carlos Ramalheira, com 20 anexos, endereçando ao Prof. Massano Cardoso a apreciação crítica desse documento. Face ao parecer positivo emitido pelo Prof. Massano Cardoso, o CC da FMUC reenviou toda a documentação para a Reitoria da UC e directamente para o Governo.

Ao anexar como suporte da sua posição os referidos documentos, a Comissão Coordenadora do Conselho Científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra (FMUC) está implicitamente a admitir que tal documentação é válida e pertinente para a sustentabilidade da posição assumida pelo referido Conselho. Vamos de forma genérica apreciar os documentos mais relevantes, deixando para a segunda parte da nossa a apreciação os detalhes mais técnicos com eles relacionados.

Parte I

Apreciação genérica da documentação apresentada pelo C. Científico da Faculdade de Medicina da U. Coimbra
1- Carta do Prof. Massano Cardoso

Nesta carta afirma-se que a «...co-incineração partiu de uma decisão política que posteriormente (...) permitiu a “cientificação” do mesmo com as entradas em cena da Comissão Científica Independente e do Grupo Médico». Considera ainda o mesmo prof. que «A Faculdade de Medicina como entidade independente e competente foi alheada do processo do estudo epidemiológico em curso, facto deveras lamentável e que traduz uma posição ostensiva por parte das autoridades, já que possui meios técnicos capazes de dar o seu concurso».
Importa desde logo assinalar que a forma como é apreciado o papel da CCI e do Grupo Médico é desprimorosa e pouco elegante, parecendo que o trabalho da CCI foi apenas o de dar cobertura a uma posição política pré-determinada. Esta posição é tanto mais infeliz quanto o seu autor, ao tentar defender a incineração dedicada como a condição apropriada para a eliminação dos resíduos industriais perigosos, veio a basear toda a sua argumentação numa citação bibliográfica de um caso que nem sequer reportava à co-incineração (vd. Anexos das actas da reunião da CCI com o Prof. Massano Cardoso).

Quando perante abundantes referências bibliográficas apresentadas pela CCI, de relatórios referentes a análises de funcionamento comparativas da laboração normal e da laboração usando resíduos, de fornos de cimento nos EUA e na Europa, o Prof. Massano Cardoso alicerça as suas dúvidas numa citação feita ao contrário, é pertinente perguntar quem é que veio dar «cobertura científica» a uma posição política previamente tomada, coincidente aliás com a do Partido Social Democrata, como foi amplamente divulgado?

Afirma ainda o Prof. Massano Cardoso que «...a situação ainda não respeitou determinadas regras...». Quais regras? Constituem críticas científicas aceitáveis tautologias do tipo “não está bem porque não está correcto”?

Ou as dúvidas traduzem, essencialmente, a incapacidade de explicitar de forma rigorosa e coerente as criticas difusas que há meses vêm sendo lançadas para a comunicação social?

Quanto à «posição ostensiva por parte das autoridades» ao marginalizarem a FMUC, é óbvio que ao integrá-la no Grupo Médico, e ao permitir que acompanhe, como é desejável, todo o processo integrando as Comissões de Acompanhamento Local (CAL), o poder político não parece ter tido qualquer atitude marginalizadora em relação à FMUC.

A posição do Prof. Massano Cardoso em relação ao Grupo Médico de que fez parte é particularmente estranha, ao afirmar que «...ao aceitarem responder a perguntas formuladas por políticos ficaram espartilhados acabando por dar o seu aval ao processo». Na verdade qual foi o "espartilho” que lhe foi colocado para defender as suas posições? Como pode tentar colocar-se fora de um processo totalmente transparente, do qual fez parte? Apresentou em algum momento argumentação credível, cientificamente válida e actualizada, para que esperasse que a sua posição vingasse? Como se refere mais adiante, apesar de ter vindo publicamente a participar na discussão do processo durante meses, e de ter sido posteriormente indicado pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra para fazer parte do Grupo Médico, o Prof. Massano Cardoso, já no fim dos trabalhos desse Grupo, ainda vinha apresentar como “prova” dos malefícios da co-incineração, uma única referência bibliográfica, em que afinal se relatava o resultado da acumulação de dioxinas na população duma povoação dos EUA, onde durante dezenas de anos se tinham acumulado RIP, sem qualquer tratamento! Acresce ainda que o referido artigo apresentava um programa de incineração dedicada, aplicado no local, que o Prof. Massano Cardoso confundiu com co-incineração! 

Para não “escamotear” informação relevante e para um melhor esclarecimento dos membros do Conselho Científico da Faculdade de Medicina, remeto a V.ªs Ex.ªs cópias dos extractos das actas alusivas ao debate e às dúvidas científicas expressas pelo Prof. Massano Cardoso no Grupo de Trabalho Médico, bem como um parecer mais recente emitido pela CCI, para fins judiciais, sobre a citada declaração de voto. (Anexos  A, A1, A2 e B)

2 - Carta assinada pelos Drs José Silva e António Ramalheira

Esta carta demonstra o seu carácter acintoso, em algumas passagens verdadeiramente ofensivo da dignidade dos membros da CCI. Desde logo a afirmação «...entendemos estar perante um processo vergonhoso, em que se atropelam os mais legítimos interesses da população da nossa cidade, a coberto de uma capa (falsa) idoneidade de processos avalizada por uma farsa de vigilância científica.» coloca a CCI no papel de participar nessa hipotética farsa.

O carácter deliberadamente ofensivo e mesmo grosseiro desta carta continua a verificar-se quando afirmam «O modus faciendi e as sucessivas tomadas de posição dos membros da Comissão Científica Independente (CCI) indiciam claramente o peso de interesses pessoais no avanço da co-incineração...».
Numa escalada verbal afirma-se mais à frente, sobre o Prof. Henrique de Barros: «Isto é uma vergonha científica, um atentado à inteligência de Coimbra, que se prepara “nas barbas” da nossa Faculdade de Medicina. O Prof. Henrique de Barros, que aqui se revela indigno do título que usa...»

No ponto 20, a presunção dos autores desta carta, leva-os a considerar que a validade científica dos estudos sobre a co-incineração só será assegurada, com a introdução nas equipas de elementos da FMUC!

A afirmação de que «não foi efectuado qualquer estudo sobre os riscos acrescidos resultantes da kilometragem a percorrer pelos resíduos» também não é verdadeira, pois tal situação foi abordada anteriormente no estudo de impacto ambiental da co-incineração.

Quanto à possibilidade de acidentes durante o processo, a existência prevista de um sistema de corte automático do acesso dos resíduos ao queimador, sempre que se verifique uma situação de instabilidade do forno, bem como o funcionamento em depressão de toda a instalação, são garantia de efeitos muito reduzidos, e sempre locais, no caso de qualquer anomalia.

Para além destes aspectos genéricos verifica-se uma clara distorção de qualquer abordagem objectiva dos problemas, evidenciada pela contradição entre o que escrevem e o que realmente consta dos documentos que referem. Por exemplo, quando sobranceiramente criticam a legislação nacional, o Dec. Lei nº 352/90, que é a transposição para o direito nacional da directiva 88/609/CEE, os Drs Silva e Ramalheira afirmam (ponto 5) «Os limites legais para emissão de poluentes baseiam-se essencialmente na disponibilidade de recursos técnicos para os controlar e nos custos económicos para as empresas Só em terceiro lugar (!) se consideram os riscos para a saúde pública.»

Ora, bastará consultar o referido diploma para verificar que estas afirmações são totalmente falsas, pois logo no artigo 1º a) pode ler-se como sendo objectivo fundamental desta legislação: «Artigo 1º - Objectivos - São objectivos fundamentais do sistema de protecção e qualidade do ar estabelecido no presente diploma: a) A criação do quadro normativo adequado para a gestão do recurso “ar”, de forma a proteger a saúde pública, o bem-estar das populações e a conservação da Natureza; ...» 

Permitem-se portanto os Drs Silva e Ramalheira criticar a legislação comunitária e encontrar nela, como se vê através da descarada manipulação do seu conteúdo, objectivos pouco claros. A mesma presunção vai ser encontrada no documento nº 1 “Há emissões acrescidas na co-incineração de lixo tóxico em cimenteiras” da autoria do Prof. João G. Silva. Com efeito este autor, também de Coimbra, afirma «O que não é científico é que um estudo com tanta falta representatividade seja usado para sustentar uma conclusão tão abrangente, pelo que não posso de forma alguma concordar com a EPA nesta questão.»
Será oportuno aqui interrogar-nos: qual a qualificação profissional, qual o curriculum como investigadores, permitem aos Drs Silva (José e João) e Ramalheira criticarem de forma tão pretensiosa quanto ligeira, a legislação comunitária e norte-americana? Que tipo de estudos desenvolveram, que dados objectivos possuem, para que possam duma penada desqualificar o quadro legislativo de dois Continentes?

Contra relatórios apoiados em centenas de páginas, em centenas de medições e testes, contra a posição de duas comissões científicas (a CCI, é bom lembrar, é a segunda comissão nacional a tratar desta matéria), contra a posição assumida pelos representantes médicos da Universidade do Porto, Instituto de Ciencias Biomédicas Abel Salazar, Universidade Nova de Lisboa, Universidade Clássica de Lisboa e pelo Bastonário da Ordem dos Médicos, contra a posição oficialmente assumida, entre outros, pelos EUA, Japão, Alemanha, Bélgica, Espanha, Grã-Bretanha, França, Suíça e Noruega, esperava-se que a FMUC exibisse documentação solidamente apoiada que permitisse contestar de forma credível a estratégia da co-incineração.

Seria de esperar que a FMUC exibisse documentação de qualidade apresentada em congressos, publicada em revistas da especialidade, resultantes de trabalhos de investigadores independentes com um mínimo de seriedade e rigor. 

Seria de esperar que em vez de ilações baseadas em interpretações e extrapolações de notas de rodapé de forma clara se apresentassem valores de emissão de cimenteiras a co-incinerar que demonstrassem existir perigo para o Ambiente. É esclarecedor, que apesar de todo o ruído produzido, apesar de disporem das portas abertas na comunicação social, os detractores da co-incineração não tenham apresentado, até hoje, que saibamos, um só documento objectivo que demonstra a justeza das suas afirmações!

São ainda sintomáticos os patéticos esforços que têm sido feitos para evitar a realização de testes, onde com grande probabilidade, a medição das concentrações de efluentes vai negar de forma científica e objectiva os raciocínios nebulosos destituídos de qualquer fundamentação que têm povoado a nossa comunicação social.

É ainda de sublinhar que questões básicas como vias de exposição, concentrações e outros conceitos básicos como o de dose, estão totalmente arredados destas contestações pseudo-científicas da co-incineração.

Afinal o que nos apresenta a FMUC para contrariar a posição de duas comissões nacionais, a posição dos representantes de todas as outras Universidades Portuguesas e a dos legisladores norte-americanos e europeus? Apenas, e quase só, as locubrações das famílias Silva e Ramalheira!

Pior ainda, evidenciando uma confrangedora posição paroquial, os Silvas citam os Ramalheira e os Ramalheira citam os Silvas (por exemplo Silva e Ramalheira citam João Silva e Ana Ramalheira, e anexam, um texto de Margarida Silva (doc.19), ao mesmo tempo que Massano Cardoso «compreende as angústias e também as criticas dos colegas» José Silva e Carlos Ramalheira, enquanto os mesmos Silva e Ramalheira citam a declaração de voto de Massano Cardoso!

Veja-se por exemplo o que diz Margarida Silva (doc 19):  «Através do meu menino, agora com quatro anos, conheço a felicidade de sonhar uma vida de bençãos em plenitude (...) Mas a minha preparação como cientista já me fez perceber que tal não irá acontecer (...) Da alimentação dele já fizeram parte restos de seringas de hospital, embalagens de plástico, transformadores eléctricos avariados, até brinquedos velhos...»

Que estatuto pretende obter a FMUC junto da sociedade portuguesa quando pretende alicerçar as suas teses anti co-incineração em documentos desta qualidade?

Quando o Prof. José Silva assina como Professor da Faculdade de Medicina  (!) artigos do tipo «Vão morrer mais crianças em Coimbra» (documento 3), a FMUC deveria, em nosso entender, exigir que o referido docente sustentasse de forma credível o seu arrazoado de vulgaridade e demagogia. Ao pactuar com artigos deste jaez, a FMUC desvirtua a imagem pública da Universidade de Coimbra em particular, e da Universidade Portuguesa em geral, deixando-se arrastar por posições emocionais que acabam por abalar a credibilidade da mesma.

A CCI não pode constituir bode expiatório das frustrações, como cidadãos de Coimbra, dos autores dos documentos citados, que explicitamente o reconhecem quando escrevem:

«Ignorante e estúpida, mas com complexos de sábia doutora, resignada e conservadora, mas com protestos de revolucionária, abúlica e estagnada, mas com um umbigo do tamanho do universo, sem personalidade e sem expressão mas de prosápia jactante, cada vez mais atrasada no ranking das cidades nacionais, mas inchada de orgulho pelo seu passado longínquo, sem capacidade reivindicativa, mas feliz e realizada com as suas rotundas e especulação imobiliária, Coimbra prepara-se para receber a co-incineração (...) Não há uma política de cidade, o trânsito piora, a indústria vai-se embora, as Universidades privadas não vêm para Coimbra, as decisões nacionais passam ao largo, a circular externa caminha a passo de caracol, não há um centro de congressos, as infraestruturas turísticas são pobres e limitadas, faz-se uma cidade da cultura há última da hora e em cima do joelho, não há capacidade para ter uma equipa de futebol na primeira divisão (...) Nem sequer é pela humilhação política a que a cidade está a ser sujeita. Pelos meus filhos, irei lutar com todas as forças e por todos os meios contra a co-incineração e Coimbra...» (doc. 18, publicado no Diário de Coimbra, em 24/4/01, assinado por José Manuel Silva, na qualidade de Professor da Faculdade de Medicina de Coimbra, especialista em Medicina Interna dos HUC).

A FMUC assumiu uma posição ofensiva contra a CCI e seus membros, pretendendo lançar o descrédito e insinuando despudoradamente uma posição de cumplicidade supostamente comprada pelo poder político, ao utilizar sem qualquer demarcação, documentos vários, como por exemplo os citados anteriormente e ainda o inqualificável artigo de opinião “Co-incinerados, lixados, macerados” de Ana Ramalheira (doc. 16, “O Público” 5/5/01.

Os documentos 10 a 15  referem-se à toxicidade das dioxinas. Para tentar estabelecer qualquer correlação credível entre o problema da co-incineração e os artigos anteriormente referidos, esses sim de caracter científico, vai procurar-se através do documento 1 “provar” que a co-incineração provoca a libertação acrescida de dioxinas para o Ambiente. Sem este elo de ligação toda a documentação referenciada de 1 a 15 carece de oportunidade. Ora o documento nº 1, da autoria de João G. Silva é afinal o fraco elo da cadeia que lança por terra toda a  base de sustentação da FMUC.

Conforme se irá demonstrar em detalhe na segunda parte deste  documento, as posições originais de J.G. Silva, expressas no seu relatório (doc 1), assentam, no essencial, num erro de tradução da extensíssima documentação produzida pela agência norte americana, EPA! Quer dizer que toda a posição da FMUC constitui afinal  uma pirâmide invertida assente sobre um erro de tradução! Não conseguiram nada melhor os contestatários da co-incineração da Universidade de Coimbra do que estabelecer uma  confusão de tradução para base de todas as suas lucubrações. Aliás, não será por acaso que  a Quercus, que tinha apresentado em conferência de imprensa,  em 11 de abril de 2001, um comunicado com o título:”Co-incineração: Quercus demonstra Erros Graves da CCI e apresenta ultimato ao Ministro”, baseado precisamente no  relatório de J.G.Silva, tenha retirado o referido comunicado da sua página da Internet.

 Após esta primeira apreciação de carácter geral, vamos demonstrar na parte II deste documento, que a escassa fundamentação da FMUC está eivada de fragilidades, erros, e omissões, não podendo ser usada como suporte aceitável para uma posição contrária à defendida pela CCI.

Parte II

Apreciação detalhada dos documentos

Na sua carta afirma o Prof. Massano Cardoso, que “As dúvidas científicas existem e não podem ser escamoteadas nem relegadas para planos secundários, mesmo que tal facto seja motivo de discórdia”. Concordamos inteiramente, mas como nenhum dos intervenientes nacionais no processo é investigador no tema da co-incineração, para que lhe assista o crédito do argumento de autoridade, todos temos que nos basear na bibliografia científica existente, actual e adequadamente estudada.

Há cerca de uma década a co-incineração de resíduos industriais perigosos (RIP) em fornos de unidades cimenteiras é praticada extensivamente e de forma segura em doze países da União Europeia, nos Estados Unidos, no Japão e na Suíça, funcionando os resíduos pré-tratados como combustível alternativo. A nível da UE, cerca de 150 fornos dos 450 existentes em 250 unidades cimenteiras recorrem a combustíveis alternativos num total de material equivalente a cerca de 3 milhões de toneladas de carvão por ano, o que corresponde, em média, à substituição de combustível normal em 20%; espera-se que nos próximos anos este quantitativo aumente para o dobro (The Use of Industrial Waste as Alternative Fuels in the Cement Industry, Institute for the Diversification and Saving of Energy, DIS-1289-97-ES, “New solutions in energy utilization”, European Commission, Espanha, 2000). Na Alemanha todas as cimenteiras operam em co-incineração e em países desenvolvidos como a Alemanha, Áustria, Bélgica e França o combustível alternativo chega a ultrapassar os 50% dos combustíveis normais, carvão e pet-coke (cerca de 40% cada), fuel e gás natural. Em França a co-incineração cresce a um ritmo de 5% ao ano, tendo a sua evolução entre 1989 e 1999 correspondido a um acréscimo de 84%; a incineração dedicada estabilizou neste período.

Dentro das incertezas próprias de cada processo de tratamento de resíduos, nomeadamente do destruição térmica de RIP por co-incineração, existe uma panóplia de informação científica colhida ao longo de vários anos e resultante da utilização cada vez mais alargada deste método de tratamento de valorização energética e de destino final de resíduos. Tais informações dão garantias de natureza científica de que tais processos, quando devidamente controlados e dentro dos limites da sua aplicabilidade, têm baixos riscos para a saúde pública e para o ambiente. Esta informação está suficientemente pormenorizada nos dois Relatórios da CCI, bem como em informações e esclarecimentos adicionais na página da internet, www.incineracao.online.pt. A CCI propôs um conjunto de metodologias de controlo e de medição tanto na recepção de RIP, como à entrada dos fornos, nos procedimentos de combustão, na emissão de efluentes e na vigilância epidemiológica das populações. Tais medidas são garante de que os impactos na saúde das populações e no ambiente serão mínimos e, por outro lado, permitem um conhecimento atempado de qualquer efeito não expectável.

Na co-incineração de RIP em fornos de cimenteiras quando operada segundo as recomendações da CCI, nomeadamente para a queima de RIP na zona do queimador principal e com as restrições em metais pesados à entrada dos fornos, não são previsíveis acréscimos substanciais de emissões de poluentes para o ambiente nem de riscos para a saúde da população geral e das populações mais localmente implicadas. Antes pelo contrário, como amplamente referenciado nos documentos da CCI e do Grupo de Trabalho Médico, a combustão controlada resultará globalmente numa emissão inferior de poluentes por comparação com as emissões previstas a partir do despejo no solo ou da queima não controlada em fornos e lixeiras, assim se promovendo a saúde pública. 
Na carta do Prof. Doutor José Manuel Carvalho Silva e do Dr. Carlos Ramalheira afirma-se: “o relatório da Comissão Científica Independente afirma que a co-incineração de resíduos tóxicos e perigosos não aumenta as emissões poluentes, o que é falso [sublinhado nosso] (vd. Relatório do prof. Doutor João Gabriel Silva-doc1)”. Perante tanto bibliografia apresentada pela CCI sobre o não acréscimo de emissões no processo de co-incineração a operar nos moldes propostos, o considerar tudo isto falso perante um relatório do Prof. João Gabriel Silva, investigador em informática, que não tem qualquer crédito científico no domínio da co-incineração é leviano e só se compreende num “espírito de família”.

Mas em que se baseia, afinal, o Prof. João Gabriel Silva para fazer uma tal afirmação? Como resultou claro de uma reunião em Aveiro da CCI com este professor, tudo não passava de um mero erro de tradução (!): “can be different” é, de facto, “podem ser diferentes”, mas que não deve ser traduzido por “são diferentes”. Qualquer balanço mássico revela que pode haver emissões acrescidas no processo de co-incineração de RIP, mas a questão relevante é se as há nos processos de prática corrente? Desafiado a apresentar qualquer publicação com dados experimentais recentes que apoiem a sua conclusão, o Doutor João Gabriel reconheceu que não os conhece. Bem pelo contrário, a informação recente aponta exactamente em sentido oposto, de uma diminuição de poluentes, nomeadamente a respeito de metais pesados no cimento, quando nas cimenteiras se substituem os combustíveis tradicionais por combustíveis alternativos contendo resíduos.

A componente inorgânica dos RIP, constituída por metais pesados, vai ser incorporada no clinquer. As recomendações nacionais para a co-incineração de RIP em cimenteiras colocam limites de concentrações de diferentes metais à entrada do forno de modo a não exceder no total 0,015%, pelo que a composição dos cimentos formados na co-incineração não será diferente da gama de variação em metais pesados dos cimentos comerciais preparados com combustíveis normais. Nos enquadramentos já atrás referidos de boas práticas de co-incineração, o uso de combustíveis alternativos pode aumentar ou diminuir a concentração dos metais no cimento e no betão, dependendo da composição do combustível que é substituído. Como as cimenteiras portuguesas têm como combustível normal o carvão e o pet-coke, relativamente contaminados em metais pesados, é até possível haver algum pequeno decréscimo de metais pesados no cimento na substituição de combustível normal por RIP pré-tratados.

Em 1999 foram analisados 17 elementos metálicos em todos os cimentos produzidos e monitorizados na Alemanha (S. Punkte e M. Schneider, “The behaviour of metals in cement and concrete”, ZKG International, 54, 106-113 (2001). As concentrações são vestigiais na gama de 20-80 ppm, a mesma gama encontrada em rochas, solos e argilas, e com uma média (45 ppm) um pouco inferior ao verificado nos cimentos em 1994 (60 ppm), apesar de durante este intervalo de tempo o uso de combustíveis alternativos ter praticamente duplicado: 10% em 1994 e 19% em 1998. Algum do pequeno decréscimo verificado pode ser devido, em parte, a alterações no tipo dos tijolos utilizados para o revestimento dos fornos mas também à substituição de combustível.

Quando a posição do Conselho Científico da Faculdade de Medicina assenta em afirmações de uma base científica tão frágil, é a própria Faculdade que deixa minar a sua credibilidade científica. Uma coisa é a possibilidade de haver emissões acrescidas no processo de co-incineração de RIP, outra bem diferente é a realidade presente, em que tais emissões acrescidas não se confirmam para dioxinas e para metais pesados. Como esta é uma das bases científicas centrais da contestação ao parecer do Grupo de Trabalho Médico, mereceu-nos nesta carta argumentação pormenorizada. O documento da Prof. Doutor João Gabriel Carvalho e Silva contém outras imprecisões científicas; anexamos os comentários da CCI a todo o documento (Anexo C).

As normas de emissão impostas para a co-incineração em Portugal, de acordo com a Directiva 2000/76/EC de 4 de Dezembro de 2000, e como consta do preâmbulo da mesma Directiva, vão no sentido de fazer cumprir os objectivos do “5º Programa de Acção sobre o Ambiente”, que pretende reduzir de 90 % as emissões de dioxinas/furanos de fontes identificadas até 2005, e de 70 % os níveis de emissão de cádmio mercúrio e chumbo. Se presentemente na União Europeia, os processos de queima controlada de resíduos em incineradoras dedicadas a resíduos industriais, co-incineração de RIP, incineradoras hospitalares e incineradoras de resíduos sólidos urbanos contribuem com 32% do total de emissões de dioxinas/furanos, incluindo fontes naturais (A. Azkona (coord), “Waste generation and management”, Environment in the European Union at the Turn of the Century, European Environment Agency, 1999,cap. 3.7), os novos limites de emissão de 0,1 ng/Nm3, que serão seguidos igualmente no nosso país, vão reduzir um tal contributo a valores insignificantes de 0,3 % da dose diária tolerada ("La mise a la norme de 0,1ng/m3 de fumee des incinerateurs permet de rendre cette contribution presque nulle (0,3 % de la DJA)”; em Expertise collective. Dioxines dans l'environnement. Quels risques pour la sante? Les editions INSERM (l’Institut National de la Santé et de la Recherche Médicale) 99, 2000, Paris) e, portanto, deixando de constituir risco para a saúde humana. É de reconhecer que as estimativas da CCI para o impacto da emissão de dioxinas/furanos devida aos processos de co-incineração no nosso país são valores da mesma ordem de grandeza, 0,2 % (S. Formosinho, C. Pio, H. Barros e J. Cavalheiro, Parecer Relativo ao Tratamento de Resíduos Industriais Perigosos. Vol. 1, Principia, Lisboa, Maio 2000, pág. 43). Será que l’Institut National de la Santé et de la Recherche Médicale não merece credibilidade científica aos membros do Conselho Científico da FMUC?

Em suma, para a UE as actividades reguladas de incineração ou co-incineração de RIP são o instrumento usado para combater a poluição industrial, esperando-se justamente que da prática rigorosa da destruição dos RIP resulte uma rápida melhoria das condições ambientais, precisamente ao contrário do que pretendem certos “ambientalistas” nacionais que vêem na destruição controlada dos resíduos uma agressão contra o Ambiente.

Existem comentários adicionais na carta do Prof. Doutor José Manuel Carvalho e Silva e do Dr. Carlos Ramalheira e outros “documentos de(a) família” (documentos 16, 17, 18) que não se encontram escritos em linguagem que mereça resposta detalhada. Só estranhamos que a Conselho Científico os tenha remetido superiormente.

Na sua carta vem V.ª Ex.ª solicitar ao Senhor Ministro do Ambiente e ao Senhor Reitor que “seja suspenso o processo de co-incineração até que sejam asseguradas as necessárias garantias de protecção e de avaliação segura de risco para a comunidade que tal processo envolve”. Continuar a protelar uma decisão quanto à estratégia de tratamento dos resíduos perigosos conforme pretende o Conselho Científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra é permitir que condições de processamento eficazes de RIP continuem, um pouco por todo o lado, a ser substituídas por despejos em lixeiras, em matas e locais isolados, em rios, pela queima não controlada de resíduos, etc., essas sim todas práticas com gravíssimos custos ambientais e na saúde das populações. Adiar mais uma vez um processo que se arrasta há anos, significa pretender trocar riscos muito baixos e controláveis por riscos que se sabem elevados e sem qualquer controlo. Sobre isso não têm dúvidas científicas as agências ambientais e as autoridades de saúde pública dos países da União Europeia e de outros países desenvolvidos, nem os membros da CCI. Também neste campo o nosso país merece não ser afastado da Europa.

Em anexo: 

A- Cópias dos extractos actas das reunião do Grupo de Trabalho Médico com a CCI; 

A1- Documento com a posição do Prof. Massano Cardoso apresentado ao Grupo Médico; 

A2- Apreciação do documento A1 feita pelo Prof. José Cavalheiro;

B- Parecer da CCI sobre a declaração de voto do Professor Doutor Massano Cardoso no Grupo de Trabalho Médico a respeito do recurso à incineração dedicada para o tratamento de RIP;

C- Apreciação pela CCI do documento: “Há Emissões Acrescidas na Co-Incineração de Resíduos Industriais Perigosos em Cimenteiras” do Prof. João Gabriel Monteiro Carvalho e Silva.

